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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9510 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE ADESÃO AO REGIME DIFE-
RENCIADO PARA EMPRESAS, CUJA ATIVI-
DADE ECONÔMICA PRINCIPAL SEJA IDENTI-
FICADA PELO CÓDIGO CNAE 6311-9/00
(TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE
SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET), COM BASE
NO § 8º DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMEN-
TAR Nº 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2017, E
NA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO CON-
VÊNIO ICMS Nº 190/2017.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, com base no § 8º do art. 3º da Lei Com-
plementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e na cláusula décima
terceira, do Convênio ICMS nº 190/2017, o regime diferenciado de tri-
butação para empresas, que vierem a se instalar e gerarem empregos
no Estado do Rio de Janeiro, ou nos casos de empresas já insta-
ladas, que apresentem projeto de ampliação, a expansão ou diversi-
ficação da capacidade produtiva e cuja atividade econômica principal
seja identificada pelo código 6311-9/00 (tratamento de dados, prove-
dores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet)
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

I - o disposto no caput configura adesão ao incentivo fiscal previsto
no artigo 1º Decreto nº 64.771/20 do Estado de São Paulo;

II - para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, entende-
se como empresas que vierem a se instalar no Estado do Rio de Ja-
neiro, aquelas que tiverem seus atos constitutivos registrados na Jun-
ta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, em data posterior a pro-
mulgação desta Lei.

Art. 2º - Fica concedido, nas operações com equipamentos destina-
dos a compor o ativo permanente das empresas referidas no caput do
art. 1º desta Lei, diferimento do ICMS devido:

I - nas importações do exterior;

II - nas aquisições dentro do Estado do Rio de Janeiro;

III - nas aquisições interestadual, no que se refere ao diferencial de
alíquota.

§ 1º - O imposto diferido na forma dos incisos, I, II, III do presente
artigo, será de responsabilidade do adquirente e deverá ser recolhido
no momento da alienação ou eventual saída dos respectivos bens, cu-
mulativamente, tomando-se como base de cálculo o valor da aliena-
ção.

§ 2º - O diferimento na forma do inciso I, do presente artigo, só se
aplica às mercadorias importadas e desembaraçadas nos portos e ae-
roportos, localizados em território fluminense.

Art. 3º - Para fins de aplicação do diferimento mencionado no art. 2º
desta Lei, consideram-se equipamentos as seguintes mercadorias:

I - máquinas automáticas para processamento de dados utilizadas co-
mo servidor, com unidade de memória, destinadas ao armazenamento
de dados e pronta para ser conectada à rede de energia elétrica e à
rede de dados dotadas de switches, módulos transceptores óticos, ca-
bos de comunicação, réguas de energia (PDU - power distribution
unit) e baterias, acelerador de hardware ASIC (Application Specific In-
tegrated Circuit), hipervisor assistido por hardware, bare-metal e/ou
suporte para arquitetura de micro-serviços, montada em estrutura me-
tálica (rack) pronta para uso, classificadas no código 8471.49.00 da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM;

II - aparelho de comutação de dados contendo, pelo menos, 128 swit-
ches com portas 10/40/100 Gbps de fibra óptica montados sobre es-
trutura metálica (rack) com réguas de alimentação distintas (RPDU),
organizadores de cabos, painéis de distribuição de fibra MTP e com
suporte a transceptores de última geração como SFP+ e QSFP, clas-
sificado no código 8517.62.39 da Nomenclatura Comum do Mercosul -
NCM.

Art. 4º - Para aderir ao presente a empresa interessada deverá so-
licitar regime especial conforme regulamentação a ser exarada pelo
Poder Executivo, observando-se, no que couber, a Lei Estadual nº
8.445, de 03 de julho de 2019.

Art. 5º - A execução da presente lei fica condicionada a apresentação
da estimativa do seu impacto financeiro pela Secretaria competente
do Poder Executivo.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5078/2021
Autoria do Deputado: André Ceciliano.

Id: 2362326

LEI Nº 9511 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021

DECLARA PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CUL-
TURAL, IMATERIAL, DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, A RODA DE CAPOEIRA DA PE-
NHA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Declara a Roda de Capoeira da Penha, no espaço cultural
Manduca da Praia, patrimônio histórico e cultural, e imaterial, do Es-
tado do Rio de Janeiro, com a finalidade de preservar sua herança
histórica e cultural.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5051/2021
Autoria da Deputada: Renata Souza.

Id: 2362327

LEI Nº 9512 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021

INSTITUI O OBSERVATÓRIO “MÃE BEATA DE
IEMANJÁ” SOBRE O RACISMO RELIGIOSO
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o “Observatório Mãe Beata de Iemanjá sobre
o Racismo Religioso”, que tem por finalidade coletar, ordenar e ana-
lisar dados sobre violência praticada ou tentada contra grupos e ter-
reiros de religiões de matriz africana no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro, bem como promover a integração entre os órgãos que inves-
tigam, julgam e os que registram casos.

Art. 2º - São diretrizes do Observatório do Racismo Religioso:

I - a promoção do diálogo e da integração entre órgãos públicos da
sociedade civil, universidades, dos Poderes Legislativo, Judiciário e
Executivo, particularmente os que tenham como objeto de estudo a

pesquisa ou a atuação nos casos de violência praticada ou tentada
contra grupos e Terreiros de religiões de matriz africana;

II - a criação de meios de acesso rápido às informações sobre vio-
lência praticada ou tentada contra grupos e Terreiros de religiões de
matriz africana, dando celeridade às ações no âmbito do Poder Ju-
diciário;

III - a produção de conhecimento e a publicação de dados, estudos,
relatórios, notícias, estatísticas e mapas que revelem a situação e a
evolução dos casos de intolerância religiosa no Estado do Rio de Ja-
neiro, identificando raça/cor, e outras variáveis que possam dar uma
melhor dimensão do fenômeno;

IV - o estímulo à participação social e à colaboração nas etapas de
formulação execução e monitoramento de políticas públicas efetivas e
adequadas à realidade da intolerância religiosa, no que diz respeito
aos direitos humanos, assistência social, segurança pública ou edu-
cação, que possam contribuir para a prevenção dos casos de violên-
cia praticada ou tentada contra grupos e Terreiros de religiões de ma-
triz africana.

Art. 3º - São objetivos do Observatório do Racismo Religioso:

I - acompanhar, a partir da coleta, análise e divulgação de informa-
ções sobre racismo religioso;

II - padronizar, sistematizar e integrar o sistema de registro e arma-
zenamento dos dados sobre violência praticada ou tentada contra gru-
pos e Terreiros de religiões de matriz africana, que são atendidas por
órgãos públicos ou entidades conveniadas no Estado;

III - publicar, anualmente, um relatório com as principais análises, da-
dos, indicadores e sugestões de políticas públicas que possam con-
tribuir para o enfrentamento e redução dos casos de violência pra-
ticada ou tentada contra grupos e Terreiros de religiões de matriz afri-
cana no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Para a organização, implantação e manutenção da Política
de que trata esta Lei, o Poder Executivo Estadual poderá dispor de
recursos ordinários e vinculados, programados em seu orçamento
anual, além de recursos de outras fontes.

§ 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a firmar convênios
e termos de cooperação com Municípios e União, bem como com or-
ganismos financiadores de políticas públicas, para fins dos objetivos
da presente Lei.

§ 2º - Fica autorizado o Poder Executivo Estadual a firmar convênios
e termos de cooperação com Universidades e organizações de pes-
quisa.

Art. 5º - O Observatório do Racismo Religioso poderá ser coordenado
pela Secretaria de Estado responsável pelas políticas para o desen-
volvimento social e direitos humanos no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A Secretaria de Estado responsável pela imple-
mentação e desenvolvimento do referido programa, poderá criar uma
canal telefônico para o recebimento de denúncias que versem sobre
casos de violências praticadas ou tentadas contra grupos e Terreiros
de religiões de matriz africana.

Art. 6º - O Observatório de que trata esta Lei poderá atuar em con-
junto com o Conselho Estadual de Defesa e Promoção da Liberdade
Religiosa (CONEPLIR) para a efetivação das políticas públicas de pre-
venção e combate à intolerância religiosa no Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5105/2021
Autoria dos Deputados: Renata Souza, Carlos Minc, Waldeck Carnei-
ro, Martha Rocha, Flavio Serafini, Luiz Paulo, Mônica Francisco, Dani
Monteiro, André Ceciliano, Marcelo Cabeleireiro, Subtenente Bernardo
e Eliomar Coelho.

Id: 2362328
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